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APELAÇÃO  CRIMINAL. FURTO  SIMPLES.
PRATICADO  NO  PERÍODO  NOTURNO.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.
REPRIMENDA  APLICADA  DE  MANEIRA
EXACERBADA.  NÃO  ACOLHIMENTO.
SUBSITUIÇÃO  DA  PENA  PRIVATIVA  DE
LIBERDADE  POR  RESTRITIVAS  DE
DIREITOS.  MODIFICAÇÃO  PARA  A
APLICAÇÃO DA SUSPENSÃO CONDICIONAL
DA  PENA.  IMPOSSIBILIDADE.  TEOR  DO
ARTIGO 77, INCISO III DO CÓDIGO PENAL.
RECONHECIMENTO  DA  ATENUANTE  DA
CONFISSÃO  ESPONTÂNEA.  PROVIMENTO
PARCIAL DO RECURSO. 

1. A suspensão condicional da pena somente
será aplicada, dentre outros requisitos, nos
casos em que não for indiciada ou cabível a
substituição por pena restritiva de direitos.

2.  Há  que  se  reconhecer  a  atenuante  da
confissão  espontânea,  quando  restou
demonstrado  que  o  réu,  por  livre  e
espontânea  vontade  confessou  a  prática
delitiva.

V I  S  T  O S, relatados  e  discutidos  estes  autos  de
apelação criminal, acima identificados, 

A C O R D A a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de
Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  dar  provimento
parcial, para aplicar a atenuante da confissão, nos termos do voto do
relator. 

RELATÓRIO
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Perante a Vara Única  da Comarca de São Mamede/PB,
Marcos Antônio Araújo José, foi denunciado como incurso nas sanções do
art.  155,  caput,  do  Estatuto  Pátrio  Repressivo,  por  haver,  no  dia
10.12.2010, aproximadamente às 22:00 horas, na Rua Janúncio Nóbrega,
n° 199, Centro da Comarca aludida, subtraído uma motocicleta Honda Pop
100, de placa NPW-5426, de propriedade de Maurício Marinho de Araújo
Junior, que se encontrava em frente a sua residência (fls. 2-4). 

Ofertada a denúncia, foi proposta a suspensão condicional
do processo.

Recebida  a  denúncia,  e  determinada  a  citação  do
acusado, este apresentou resposta à acusação e informou que aceitava a
proposta da suspensão do processo (fls. 30).

Na audiência designada para homologação da suspensão
condicional  do  processo,  o  advogado  do  réu  informou  a  mudança  de
endereço do mesmo para o Estado de São Paulo,  sendo determinada a
expedição de carta precatória para a proposta da suspensão do processo
(fls. 36).  

Realizada a audiência na Comarca de Jundiaí/SP, o réu
aceitou a suspensão condicional do processo e as condições impostas pelo
douto magistrado da citada Comarca (fls.  53), contudo não compareceu
posteriormente para cumprimento do benefício (fls. 57), motivo pelo qual,
após devolução da carta precatória, foi revogada a suspensão condicional
do processo e determinado o prosseguimento da instrução processual (fls.
72-73).

 
Decretada  a  revelia  (fls.  95),  e  concluída  a  instrução

criminal, a Juíza de Direito julgou procedente a denúncia para condenar o
réu  Marcos  Antônio  Araújo  José nas  penas  do  art.  155,  caput,  do  CP,
aplicando a pena da seguinte maneira: 

- Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena-base em 01 (um)
ano e 04 (quatro) meses de reclusão, e 57 (cinquenta e sete) dias-multa,
deixando de reduzi-la, em face da atenuante da confissão, tendo em vista
o  entendimento  do  STF,  de  que  referida  atenuante  é  inaplicável  às
hipóteses em que o agente é preso em flagrante. Na terceira fase, diante
da causa de aumento prevista no § 1°, do artigo em comento, majorou a
pena em 1/3 (um terço), resultando no total de 01 (um) ano e 09 (nove)
meses de reclusão e 76 (setenta e seis) dias-multa, à razão de 1/30 do
salário mínimo, a qual tornou definitiva ante a ausência de outras causas
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de diminuição ou aumento. Determinou o regime inicial aberto. Nos termos
do art.  44 do CP, substituiu a pena privativa de liberdade por 2 (duas)
restritivas de direito, nas modalidades prestação de serviços à comunidade,
e prestação pecuniária.

Inconformado,  o  denunciado  apelou  da  sentença
condenatória com base no art. 593, I, do CPP. Em suas razões recursais,
pugnou pela  redução da pena,  e  aplicação  da suspensão condicional  da
pena, disposta no art. 77 do Código Penal, na modalidade de prestação de
serviços à comunidade (fls. 111; 124-126). 

Ofertadas  as  contrarrazões  pela  Promotoria  de  Justiça,
aduzindo o não provimento do recurso (fls. 128-132).

Nesta Instância,  a douta Procuradoria-Geral  de Justiça,
em parecer, opinou, pelo desprovimento do apelo, mantendo-se a sentença
na íntegra (fls. 138-141).

Lançado o relatório (fls. 143), foram os autos ao Revisor
que, com ele concordando, pediu dia para julgamento.

É o Relatório.

VOTO

A pretensão recursal consubstancia-se na contrariedade à
sentença condenatória  proferida pelo magistrado singular,  pugnando por
sua reforma, no sentido de reduzir a pena, e aplicar o art. 77 do Código
Penal.

Contudo, seu pleito não deve ser acolhido.

É escusado dizer que o juiz tem poder discricionário para
fixar  a  pena  base  dentro  dos  limites  legais,  desde  que  o  faça
fundamentadamente. É que, não constituindo direito subjetivo do acusado a
estipulação  dessa  pena  em  seu  grau  mínimo,  pode  o  magistrado,
considerando  as  diretrizes  do  art.  59  do  Código  Penal,  majorá-la  para
alcançar  os  objetivos  da  sanção.  E  assim,  portou-se,  iniludivelmente,  o
douto  magistrado  sentenciante,  que  se  referiu,  de  forma  explícita,  aos
motivos legais da sua elevação. 

Com efeito, ao exarar a sentença ora impugnada, o juiz
monocrático  não  se  quedou  silente  quanto  à  análise  das  circunstâncias
judiciais.  Ao revés,  sopesou convenientemente todas as moduladoras do
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art. 59 do Estatuto Repressivo, reconhecendo, uma delas, desfavorável ao
recorrente, fixando a pena base em 01 (um) ano e 04 (quatro) meses de
reclusão, e  57 (cinquenta e sete) dias-multa. Em razão da causa especial
de aumento de pena, prevista no § 1°,  do art.  155,  do CP,  majorou a
reprimenda em 1/3 (um terço), ficando em 01 (um) ano e 09 (nove) meses
de reclusão, e 76 (setenta e seis) dias-multa, à razão de 1/30 do salário-
mínimo, no regime aberto, a qual tornou definitiva.

Na  espécie,  não  vislumbro  nenhuma  ilegalidade  na
primeira fase da dosimetria, visto que é cominada pena em abstrato para o
delito de furto simples de 01 a 04 anos de reclusão e multa, sendo certo que
o juiz  sentenciante,  em razão da desfavorabilidade de uma circunstância
judicial, fixou a pena-base apenas 4 meses acima do mínimo abstratamente
previsto em lei.

Nessa  esteira,  cabe  lembrar  que  a  fixação  da  pena  é
questão que se insere na órbita de convencimento do Juiz, no exercício de
seu  poder  discricionário  de  decidir,  resguardando-o,  então,  quanto  à
quantidade que julga suficiente na hipótese concreta.

Ressalte-se, a propósito, o excelente pronunciamento dos
Tribunais Superiores. Vejamos:

"A dosimetria da pena é matéria sujeita a certa
discricionariedade judicial. O Código Penal não
estabelece  rígidos  esquemas  matemáticos  ou
regras absolutamente objetivas para a fixação
da  pena.  Cabe  às  instâncias  ordinárias,  mais
próximas  dos  fatos  e  das  provas,  fixar  as
penas.  Às  Cortes  Superiores,  no  exame  da
dosimetria  das  penas  em  grau  recursal,
compete  o  controle  da  legalidade  e  da
constitucionalidade  dos  critérios  empregados,
bem  como  a  correção  de  eventuais
discrepâncias,  se gritantes ou arbitrárias,  nas
frações  de  aumento  ou  diminuição  adotadas
pelas  instâncias  anteriores"  (STF  -  RHC  n.
115.654/BA,  Relatora  Ministra  Rosa  Weber,
Primeira Turma, DJe 21/11/2013).

“PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. ROUBO QUALIFICADO. DOSIMETRIA
DA PENA. VIOLAÇÃO DO ART. 59 DO CÓDIGO

Apelação Criminal N.º 0000005-97.2011.815.0501                                                                                           4



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

PENAL. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO
LEGAL.  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CASO
CONCRETO.  ALTERAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
DISCRICIONARIEDADE  DO  MAGISTRADO.
AGRAVO  DESPROVIDO.  1.  "A  dosimetria  da
pena  obedece  a  certa  discricionariedade,
porque o Código Penal  não estabelece regras
absolutamente  objetivas  para  sua  fixação"
(agrg  no  aresp  499.333/sp,  Rel.  Min.  Moura
Ribeiro, dje 14/08/2014). Por não importar em
violação de  Lei  federal  (cr,  art.  105,  inc.  III,
"a"),  salvo  quando  manifesto  abuso  no
exercício dessa discricionariedade, impõe-se o
desprovimento do recurso "nos casos em que
se busca a mera substituição do juízo subjetivo
externado  em  decisão  fundamentada,  dentro
dos parâmetros  cominados pela  lei"  (agrg no
HC  267.159/es,  Rel.  Min.  Marco  Aurélio
bellizze, dje 09/10/2013). 2. Agravo regimental
desprovido.” (STJ; AgRg-AREsp 486.173; Proc.
2014/0056657-1; PA; Quinta Turma; Rel. Des.
Conv. Newton Trisotto; DJE 01/12/2014) 

“HABEAS  CORPUS.  WRIT  SUBSTITUTIVO  DE
RECURSO PRÓPRIO. DESVIRTUAMENTO. FURTO
QUALIFICADO.  MAUS  ANTECEDENTES.
DOCUMENTO  IDÔNEO.  QUANTUM  DA  PENA-
BASE.  DISCRICIONARIEDADE.  MANIFESTO
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO
EVIDENCIADO.  […]  4.  Tendo  em vista  que  a
fixação  da  pena-base  comporta  uma  cerca
discricionariedade por parte do magistrado, ela
não  pode  ser  sindicada  pelas  instâncias
superiores, salvo no caso de teratologia jurídica
ou  de  flagrante  ilegalidade.  Isso  porque  tal
procedimento  envolve  profundo  exame  das
circunstâncias  fáticas,  razão  pela  qual  é
vedado, em regra, revê-lo em sede de habeas
corpus.  5.  No  caso,  não  há  nenhuma
ilegalidade na primeira fase da dosimetria,
visto  que é  cominada pena em abstrato,
para o delito de furto qualificado, de 2 a 8
anos de reclusão, sendo certo que o juiz
sentenciante,  em  razão  da
desfavorabilidade  de  duas  circunstâncias
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judiciais, fixou a pena-base em 2 anos e 8
meses, portanto em apenas 8 meses acima
do mínimo abstratamente previsto em Lei.
6.  Habeas  corpus  não  conhecido.”  (STJ;  HC
252.043;  Proc.  2012/0175497-2;  SP;  Sexta
Turma;  Rel.  Min.  Rogério  Schietti  Cruz;  DJE
16/05/2014) – grifei

Diante desse contexto,  vê-se que as basilares  aplicadas
não  exasperam  o  quantitativo  necessário  e  suficiente  à  reprovação  e
prevenção do crime, atendendo ao princípio da proporcionalidade, mostrando
equilíbrio entre o mal cometido e a retributividade da pena. Por tais razões,
não merece prosperar a inconformidade defensiva, nesse ponto.

No tocante à substituição da pena corporal por restritivas
de direitos, disposta no art. 44 do Código Penal, de igual forma, agiu com
acerto o douto magistrado sentenciante, uma vez que o inciso II do artigo
77 do mesmo Códex dispõe:

“Art.  77.  A  execução  da  pena  privativa  de
liberdade, não superior a 2 (dois) anos, poderá
ser suspensa, por  2 (dois)  a 4 (quatro)  anos
desde que:
[…]
III – não seja indicada ou cabível a substituição
prevista no art. 44 deste Código.”

Logo, o pleito pela aplicação da substituição condicional
da  pena  acima  referida  não  merece  prosperar.  Diante  do  fato  de  ser
perfeitamente cabível, e como foi, aplicada a substituição da pena corporal
por  penas  restritivas  de  direitos,  inviável,  portanto,  o  sursis,  como
preconiza o artigo supramencionado.

De outra banda, tem-se que a douta magistrada incorreu em
equívoco quando não reconheceu a atenuante da confissão espontânea, sob o
fundamento  de  que não  o  fez,  em face  da aludida  atenuante  se  revelar
inaplicável na hipótese em que o agente é preso em flagrante.

Neste norte, merece reparo a dosimetria da pena, de modo
que, mantenho a pena-base como fixada pelo juiz sentenciante, 01 (um) ano
e 04 (quatro) meses de reclusão, e 57 (cinquenta e sete) dias-multa, e, de
ofício, incido a atenuante da confissão espontânea, reduzindo a reprimenda de
02 (dois) meses e 27 (vinte e sete) dias-multa, ficando provisória em 01 (um)
ano e 02 (dois)  meses de reclusão, e 30 (trinta)  dias-multa.  Diante da

Apelação Criminal N.º 0000005-97.2011.815.0501                                                                                           6



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

causa  de  aumento  prevista  no  §  1°,  do  artigo  em  comento,  deixo  o
percentual aplicado de 1/3 (um terço), perfazendo o total de 01 (um) ano,
06 (seis) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, em regime aberto, e 40
(quarenta) dias-multa, à razão de 1/30 do salário mínimo à época do fato,
a qual torno definitiva ante a ausência de outras causas de diminuição ou
aumento. Mantenho a substituição e todos os demais termos da sentença.

Diante todo o exposto, em desarmonia com o Parecer da
douta Procuradoria-Geral de Justiça, dou provimento parcial ao recurso,
para, reconhecida, de ofício, a atenuante da confissão espontânea, reduzir a
punição aplicada para o quantum de  01 (um) ano, 06 (seis) meses e 20
(vinte) dias de reclusão, em regime aberto, e 40 (quarenta) dias-multa, à
razão de 1/30 (um terço) do salário mínimo à época do fato.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador Luiz
Silvio Ramalho Júnior, dele participando, além de mim, Relator, o Marcos
William de Oliveira (Juiz convocado para substituir o Desembargador Márcio
Murilo da Cunha Ramos). 

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor
Doutor Álvaro Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça. 

Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Taigy  de  Queiroz  Melo
Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, aos 09 (nove) dias do mês de abril do ano de 2015.

João Pessoa, 17 de abril de 2015

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
       Relator

Apelação Criminal N.º 0000005-97.2011.815.0501                                                                                           7


